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Art. 36. Caberá ao Poder Executivo federal instalar a
ANM, e seu regulamento deverá ser aprovado em decreto do
Presidente da República, no qual será definida sua estrutura re-
gimental.

Art. 37. Fica mantida a estrutura regimental e organizacional
estabelecida pelo Decreto no 7.092, de 2 de fevereiro de 2010, en-
quanto não for editado o decreto a que se refere o art. 36 desta Lei.

Art. 38. Esta Lei entra em vigor:

I - (VETADO);

II - quanto aos demais dispositivos, na data de sua publicação.

Art. 39. Ficam revogados:

I - na data de publicação desta Lei:

a) a Lei no 8.876, de 2 de maio de 1994; e

b) (VETADO);

II - (VETADO).

Brasília, 26 de dezembro de 2017; 196o da Independência
e 129o da República.

MICHEL TEMER
Henrique Meirelles
Fernando Coelho Filho
Esteves Pedro Colnago Junior
Grace Maria Fernandes Mendonça

LEI No 13.576, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2017

Dispõe sobre a Política Nacional de Bio-
combustíveis (RenovaBio) e dá outras
providências.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san-

ciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DA POLÍTICA NACIONAL DE BIOCOMBUSTÍVEIS

Art. 1o Fica instituída a Política Nacional de Biocom-
bustíveis (RenovaBio), parte integrante da política energética na-
cional de que trata o art. 1o da Lei no 9.478, de 6 de agosto de
1997, com os seguintes objetivos:

I - contribuir para o atendimento aos compromissos do País
no âmbito do Acordo de Paris sob a Convenção-Quadro das Nações
Unidas sobre Mudança do Clima;

II - contribuir com a adequada relação de eficiência ener-
gética e de redução de emissões de gases causadores do efeito
estufa na produção, na comercialização e no uso de biocom-
bustíveis, inclusive com mecanismos de avaliação de ciclo de
vida;

III - promover a adequada expansão da produção e do uso
de biocombustíveis na matriz energética nacional, com ênfase na
regularidade do abastecimento de combustíveis; e

IV - contribuir com previsibilidade para a participação
competitiva dos diversos biocombustíveis no mercado nacional de
combustíveis.

Art. 2o São fundamentos da Política Nacional de Bio-
combustíveis (RenovaBio):

I - a contribuição dos biocombustíveis para a segurança do
abastecimento nacional de combustíveis, da preservação ambiental e pa-
ra a promoção do desenvolvimento e da inclusão econômica e social;

II - a promoção da livre concorrência no mercado de
biocombustíveis;

III - a importância da agregação de valor à biomassa brasileira; e

IV - o papel estratégico dos biocombustíveis na matriz
energética nacional.

Art. 3o A Política Nacional de Biocombustíveis (Reno-
vaBio), composta por ações, atividades, projetos e programas, de-
verá viabilizar oferta de energia cada vez mais sustentável, com-
petitiva e segura, observados os seguintes princípios:

I - previsibilidade para a participação dos biocombustíveis,
com ênfase na sustentabilidade da indústria de biocombustíveis e na
segurança do abastecimento;

II - proteção dos interesses do consumidor quanto a preço,
qualidade e oferta de produtos;

III - eficácia dos biocombustíveis em contribuir para a
mitigação efetiva de emissões de gases causadores do efeito estufa
e de poluentes locais;

IV - potencial de contribuição do mercado de biocom-
bustíveis para a geração de emprego e de renda e para o de-
senvolvimento regional, bem como para a promoção de cadeias de
valor relacionadas à bioeconomia sustentável;

V - avanço da eficiência energética, com o uso de bio-
combustíveis em veículos, em máquinas e em equipamentos; e

VI - impulso ao desenvolvimento tecnológico e à inovação,
visando a consolidar a base tecnológica, a aumentar a compe-
titividade dos biocombustíveis na matriz energética nacional e a
acelerar o desenvolvimento e a inserção comercial de biocom-
bustíveis avançados e de novos biocombustíveis.

Art. 4o São instrumentos da Política Nacional de Bio-
combustíveis (RenovaBio), entre outros:

I - as metas de redução de emissões de gases causadores
do efeito estufa na matriz de combustíveis de que trata o Capítulo
III desta Lei;

II - os Créditos de Descarbonização de que trata o Capítulo
V desta Lei;

III - a Certificação de Biocombustíveis de que trata o
Capítulo VI desta Lei;

IV - as adições compulsórias de biocombustíveis aos com-
bustíveis fósseis;

V - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; e

VI - as ações no âmbito do Acordo de Paris sob a
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima.

Parágrafo único. Os instrumentos previstos neste artigo, em
relação às metas de redução das emissões mencionadas no inciso II
do caput do art. 1o desta Lei, guardarão compatibilidade com as
metas previstas para os demais setores.

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES

Art. 5o Ficam estabelecidas as seguintes definições:

I - Certificação de Biocombustíveis: conjunto de proce-
dimentos e critérios em um processo, no qual a firma inspetora
avalia a conformidade da mensuração de aspectos relativos à pro-
dução ou à importação de biocombustíveis, em função da eficiência
energética e das emissões de gases do efeito estufa, com base em
avaliação do ciclo de vida;

II - Certificado da Produção Eficiente de Biocombustíveis:
documento emitido exclusivamente por firma inspetora como re-
sultado do processo de Certificação de Biocombustíveis;

III - ciclo de vida: estágios consecutivos e encadeados de
um sistema de produto, desde a matéria-prima ou de sua geração a
partir de recursos naturais até a disposição final, conforme definido
em regulamento;

IV - credenciamento: procedimento pelo qual se avalia,
qualifica, credencia e registra a habilitação de uma firma inspetora
para realizar a certificação e emitir o Certificado da Produção
Eficiente de Biocombustíveis;

V - Crédito de Descarbonização (CBIO): instrumento regis-
trado sob a forma escritural, para fins de comprovação da meta indi-
vidual do distribuidor de combustíveis de que trata o art. 7o desta Lei;

VI - distribuidor de combustíveis: agente econômico au-
torizado pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis (ANP) a exercer a atividade de distribuição de com-
bustíveis, nos termos do regulamento próprio da ANP;

VII - emissor primário: produtor ou importador de bio-
combustível, autorizado pela ANP, habilitado a solicitar a emissão
de Crédito de Descarbonização em quantidade proporcional ao
volume de biocombustível produzido ou importado e comercia-
lizado, relativamente à Nota de Eficiência Energético-Ambiental
constante do Certificado da Produção Eficiente de Biocombustíveis,
nos termos definidos em regulamento;

VIII - escriturador: banco ou instituição financeira con-
tratada pelo produtor ou pelo importador de biocombustível res-
ponsável pela emissão de Créditos de Descarbonização escriturais
em nome do emissor primário;

IX - firma inspetora: organismo credenciado para realizar a
Certificação de Biocombustíveis e emitir o Certificado da Produção
Eficiente de Biocombustíveis e a Nota de Eficiência Energético-
Ambiental;

X - importador de biocombustível: agente econômico au-
torizado pela ANP a exercer a atividade de importação de bio-
combustível, nos termos do regulamento;

XI - intensidade de carbono: relação da emissão de gases cau-
sadores do efeito estufa, com base em avaliação do ciclo de vida, com-
putada no processo produtivo do combustível, por unidade de energia;

XII - meta de descarbonização: meta fixada para assegurar
menor intensidade de carbono na matriz nacional de combus-
tíveis;

XIII - Nota de Eficiência Energético-Ambiental: valor atri-
buído no Certificado da Produção Eficiente de Biocombustíveis,
individualmente, por emissor primário, que representa a diferença
entre a intensidade de carbono de seu combustível fóssil substituto
e sua intensidade de carbono estabelecida no processo de cer-
tificação;

XIV - produtor de biocombustível: agente econômico, nos
termos do art. 68-A da Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997,
autorizado pela ANP a exercer a atividade de produção de bio-
combustível, conforme o regulamento próprio da ANP; e

XV - sistema de produto: coleção de processos unitários,
com fluxos elementares e de produtos, que realizam uma ou mais
funções definidas e que modelam o ciclo de vida de um produto.

CAPÍTULO III
DAS METAS DE REDUÇÃO DE EMISSÕES NA MATRIZ

DE COMBUSTÍVEIS

Art. 6o As metas compulsórias anuais de redução de emis-
sões de gases causadores do efeito estufa para a comercialização de
combustíveis serão definidas em regulamento, considerada a me-
lhoria da intensidade de carbono da matriz brasileira de com-
bustíveis ao longo do tempo, para um período mínimo de dez anos,
observados:

I - a proteção dos interesses do consumidor quanto a preço,
qualidade e oferta de combustíveis;

II - a disponibilidade de oferta de biocombustíveis por
produtores e por importadores detentores do Certificado da Pro-
dução Eficiente de Biocombustíveis;

III - (VETADO);

IV - a valorização dos recursos energéticos;

V - a evolução do consumo nacional de combustíveis e das
importações;

VI - os compromissos internacionais de redução de emis-
sões de gases causadores do efeito estufa assumidos pelo Brasil e
ações setoriais no âmbito desses compromissos; e

VII - o impacto de preços de combustíveis em índices de inflação.

Art. 7o A meta compulsória anual de que trata o art. 6o

desta Lei será desdobrada, para cada ano corrente, em metas
individuais, aplicadas a todos os distribuidores de combustíveis,
proporcionais à respectiva participação de mercado na comercia-
lização de combustíveis fósseis no ano anterior.

§ 1o As metas individuais de cada distribuidor de com-
bustíveis deverão ser tornadas públicas, preferencialmente por meio
eletrônico.

§ 2o A comprovação de atendimento à meta individual por
cada distribuidor de combustíveis será realizada a partir da quan-
tidade de Créditos de Descarbonização em sua propriedade, na data
definida em regulamento.

§ 3o Cada distribuidor de combustíveis comprovará ter
alcançado sua meta individual de acordo com sua estratégia, sem
prejuízo às adições volumétricas previstas em lei específica, como
de etanol à gasolina e de biodiesel ao óleo diesel.

§ 4o Até 15% (quinze por cento) da meta individual de um
ano poderá ser comprovada pelo distribuidor de combustíveis no
ano subsequente, desde que tenha comprovado cumprimento in-
tegral da meta no ano anterior.

Art. 8o O regulamento poderá autorizar a redução da meta
individual do distribuidor de combustíveis nos seguintes casos:

I - aquisição de biocombustíveis mediante:

a) contratos de fornecimento com prazo superior a um ano,
firmados com produtor de biocombustível detentor do Certificado
da Produção Eficiente de Biocombustíveis;

b) (VETADO);

II - (VETADO).

Art. 9o O não atendimento à meta individual sujeitará o
distribuidor de combustíveis à multa, proporcional à quantidade de
Crédito de Descarbonização que deixou de ser comprovada, sem
prejuízo das demais sanções administrativas e pecuniárias previstas
nesta Lei e na Lei no 9.847, de 26 de outubro de 1999, e de outras
de natureza civil e penal cabíveis.

Parágrafo único. A multa a que se refere o caput deste artigo
poderá variar, nos termos do regulamento, entre R$ 100.000,00 (cem
mil reais) e R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais).
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